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prazos fixados na legislação, convertidos em
quantidade de UFIRS, serão acrescidos de
juros de mora, equivalentes à taxa média men-
sal de captação do Tesouro Nacional relativa à
dívida mobiliária federal interna, especifica-
mente a taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidação e Custódia (Selic), divulgada
pelo Banco Central do Brasil’.
Mas a Resolução nº 2.825, de 31 de outubro de
1996, do Secretário de Estado da Fazenda,
postergou o termo inicial dos juros para 1º de
dezembro de 1996. Ressalvou o mês do paga-
mento, que será de 1% (art. 3º, § 2º). Com essa
iniciativa, preservou a garantia constitucional.

Conforme se verifica nos autos, trata-se
de execução fiscal de débitos do período de
abril a novembro de 1999, que devem ser cor-
rigidos pela Taxa Selic.

Nego provimento ao primeiro recurso.

Passo à análise do recurso interposto pela
Fazenda Pública do Estado de Minas Gerais.

O inconformismo da segunda apelante
cinge-se à fixação dos honorários advocatícios.

O art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil
preceitua que nas execuções, embargadas ou
não, os honorários advocatícios serão fixados
consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidos
o grau de zelo do profissional, o lugar da pres-
tação do serviço e a natureza e a importância da
causa, o trabalho realizado pelo advogado e o
tempo exigido para o seu serviço (art. 20, § 3º).

ERNANE FIDÉLIS DOS SANTOS tece a
respeito os seguintes esclarecimentos, ipsis litteris:

A Lei 8.952/94 acrescentou no § 4º do art. 20 as
execuções, embargadas ou não, de forma tal
que os honorários nelas fixados sigam também

as normas da eqüidade, e não do valor do pedi-
do ou do proveito alcançado. Isto quer dizer
que, em tais hipóteses, não há qualquer limi-
tação para mais ou para menos, devendo o juiz
orientar-se pelos critérios do parágrafo anterior,
isto é, levando em conta o grau de zelo profis-
sional, o lugar da prestação do serviço, a natu-
reza e a importância do trabalho realizado e o
tempo exigido para o serviço. Assim, pois, em
execução de valor altíssimo, a fixação de hono-
rários, no caso de atendimento imediato do
pedido pelo devedor, poderá ser arbitrada pelo
juiz em um por cento, cinco por cento, dez por
cento, vinte por cento etc., mas, no caso de
prosseguir a execução e até haver apresen-
tação de embargos, a alíquota poderá elevar-se
em quantia que atenda às condições do tra-
balho dispendido, sem limitação prevista que
não o bom-senso judicial (SANTOS, Ernane
Fidélis dos. Manual de Direito Processual Civil.
São Paulo: Saraiva, 1997).

Portanto, justa a fixação dos honorários
advocatícios em R$5.000,00 (cinco mil reais)
por ser o valor compatível com a importância da
atividade exercida pelo Advogado do Estado no
processo, resguardando ainda um patamar
remuneratório mínimo compatível com a digni-
dade da profissão.

Ante o exposto, nego provimento a
ambas as apelações.

Custas, na forma da lei.

O Sr. Des. Almeida Melo - De acordo.

O Sr. Des. Célio César Paduani - De
acordo.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINARES
E NEGARAM PROVIMENTO A AMBOS OS
RECURSOS.

-:::-

INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE - EXAME DE DNA CONVERGENTE - ALIMENTOS -
FIXAÇÃO - SÚMULA 277 DO STJ - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA - CONCESSÃO - DECISÃO NÃO

FUNDAMENTADA

- A confissão do investigado de consórcio carnal, aliado ao exame de DNA convergente àquela
paternidade, induz à procedência do pedido investigatório.



TJ
M

G
 - 

Ju
ris

pr
ud

ên
ci

a 
C

ív
el

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 55, n° 170, p. 63-310, out./dez. 2004 267

- O pedido de alimentos, cumulado na ação de investigação de paternidade, é devido desde a
citação consoante pacificado pelo enunciado da Súmula 277 do STJ, devendo entretanto os fix-
ados pela sentença ser reduzidos quando as circunstâncias assim o determinarem.

- Tendo sido formulado desde a constestação o pedido de assistência judiciária, embora somente
na sentença examinado e indeferido, deve entretanto ser concedido, se preenchidos os requisitos
legais e se aquela decisão se achar destituída de qualquer fundamento.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0567.97.001027-6/001 - Comarca de Sabará - Relator: Des. FRANCISCO
FIGUEIREDO

Ementa oficial: Ação investigatória de pater-
nidade - Confissão pelo réu de consórcio carnal e
o resultado do exame de DNA convergente -
Acolhimento sentencial - Pedido de assistência
judicial. - Quando o indeferimento é destituído de
argumento, a prudência recomenda a concessão.

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Segunda
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos e
das notas taquigráficas, à unanimidade de votos,
EM DAR PARCIAL PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 07 de dezembro de 2004.
- Francisco Figueiredo - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Francisco Figueiredo - Conheço
da apelação por própria e demoradamente
processada, registrando ser lamentável para o
Poder Judiciário uma simples investigatória de
paternidade ter, na primeira instância, 7 (sete)
anos de tramitação.

Trata-se de uma ação investigatória de
paternidade julgada procedente. O réu confes-
sou relacionamento íntimo com a mãe da auto-
ra, e o exame de DNA (fls. 42/44) consagra o
pedido exordial.

Inquestionavelmente, o investigado é o
pai da menor. Esdruxulamente, à fl. 78, diz o réu
reconhecer a paternidade da menor, pedindo
homologação, juntando, não obstante, certidão
de outra filha (fls. 78/79).

Com relação aos alimentos, a vigência de
sua obrigação é a partir da citação, isso é matéria
inclusive sumulada no STJ, de nº 277. Pouco
importa se a ação tramitou rapidamente ou não. O
menor demandou gastos e cuidados, que foram
atendidos e precisam ser reembolsados. Como
diz o ditado popular “não existe prato de comida
de graça”, alguém responde por ele.

Por outro lado, não interessa se o inves-
tigado - após o fato sub judice - contraiu
matrimônio com outra, teve três filhos e paga
aluguel. O fato sub judice não era novidade. A
responsabilidade é dele!

Entretanto, hei por bem reduzir a pensão
para dois terços (2/3) do salário mínimo vigente a
partir da citação, razão pela qual não há de se falar
de juros nem de correção monetária. Registro
minha discordância quanto à expedição da carta
precatória, o que deixou, pela jurisprudência, de
ser prática jurisdicional, pelo risco da modificação
ou até cassação da sentença. O vetusto artigo 8º
da Lei 883 há muito não tem aplicabilidade e tal
hipótese, no novo Código Civil, na parte de
Família, nem foi contemplada.

Finalmente, quanto à assistência judi-
ciária, concedo-a, data venia, por duas razões:
a primeira, porque o pedido foi juntado com a
contestação - fl. 17 -, e o nobre Colega não se
manifestou no curso da lide; a segunda, porque
somente na sentença foi indeferido o pedido de
assistência, destituído de qualquer argumento.

Assim sendo, dou parcial provimento à
apelação.

O Sr. Des. Nilson Reis - De acordo.
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O Sr. Des. Jarbas Ladeira - De acordo. Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO.

-:::-

ALIMENTOS - NOVO CASAMENTO DO DEVEDOR - ARTIGO 1.709 DO CÓDIGO CIVIL -
INTELIGÊNCIA - HONORÁRIOS - FIXAÇÃO

- O argumento de novo casamento como causa modificativa de não poder atender a pensão
estipulada não há de prevalecer em face do disposto no art. 30 da Lei 6.515/77 e, no art. 1.709
do Código Civil novo, que o ratificou.

- O percentual dos honorários na ação de alimentos deve ser fixado sobre o valor total de doze
(12) prestações, não sendo excessivos quando fixados no valor máximo de 20% (vinte por
cento), quando adequados à discussão da demanda.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0704.01.001980-7/001 - Comarca de Unaí - Relator: Des. FRANCISCO
FIGUEIREDO

Ementa oficial: Ação de alimentos - Argu-
mento de novo casamento como causa modi-
ficativa de não poder atender a pensão estipu-
lada - Descabimento a teor do artigo 30 da Lei
6.515, de 26 de dezembro de 1977, ratificado
pelo artigo 1.709 do atual Código Civil.

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Estado de Minas Gerais, incorporando neste
o relatório de fls., na conformidade da ata dos
julgamentos e das notas taquigráficas, à unani-
midade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 09 de novembro de 2004.
- Francisco Figueiredo - Relator.

Notas taquigráficas

Assistiu ao julgamento, por L.O.F., o Dr.
Flávio A. N. Arantes.

O Sr. Des. Francisco Figueiredo - Conheço
das apelações por próprias e regularmente
processadas.

In casu, trata-se de uma ação de alimentos
que, formalmente, poderia ser considerada sim-
ples, mas que, em seu âmago, contém uma his-

tória singular - e que, à época, marcou-me muito -
conforme julgamento unânime de fls. 41/49.

O que dizia e previa nesse acórdão referido
não poderia ter o resultado esperado com a ação
que ora se julga. Decorrência natural e até
esperável.

Os pontos básicos a serem examinados
são os seguintes:

- Inaceitável a discussão de que o varão
não pode pagar a pensão porque constituiu nova
família. Essa discussão, além de esdrúxula, é
estéril, ao teor do artigo 30 da Lei 6.515, de 26 de
dezembro de 1977, revigorado no artigo 1.709 do
atual diploma substantivo legal.

- Diante da alegação de que a ex-mulher
tem renda e não precisa de pensão vale perguntar:

Quem tem renda apreciável - no bom
padrão que antes vivia - teria coragem de viver
num barracão como o de fls. 58/59? Tanto é
inadequado que seu filho, que faz curso univer-
sitário em Belo Horizonte, às expensas do pai,
não mora com a mãe (os autos silenciam). E foi
essa mesma mãe que, em tempos idos, para os
filhos não passarem dificuldades - como ela
esteve e está passando - consentiu que os
mesmos morassem com o pai.


